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PARECER Nº 413, DE 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 302, DE 2016
Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, que dispõe sobre a obrigatoriedade de oferecimento opcional do ensino do Direito Brasileiro nas escolas do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias da Sessão Legislativa de 2016.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual obteve parecer favorável, com a emenda apresentada (fls. 04/05).
Ato contínuo, a propositura foi remetida à Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente à iniciativa, com a emenda apresentada pela CCJR (fls. 07/08).
Por fim, o projeto aportou a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisado quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
Conforme se depreende das manifestações que nos antecederam, a propositura tem o condão de oferecer, em caráter facultativo, a disciplina do “Direito Brasileiro” aos alunos do ensino médio no Estado, como forma de proporcionar-lhes conhecimentos básicos para que possam pautar suas ações de forma consciente, dentro de um cenário alicerçado sobre os princípios do Estado de Direito.
Deve-se enfatizar, ainda, que a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação tem o condão de dar à propositura o caráter autorizativo, compatibilizando-a com a ordem constitucional vigente.
Do ponto de vista financeiro-orçamentário, o projeto contempla, em seu artigo 4º, indicação dos recursos necessários à sua implementação, razão pela qual não se vislumbra óbice à aprovação da medida.
Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei n. 302, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Estevam Galvão – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ESTEVAM GALVÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO COM A EMENDA APRESENTADA PELA CCJR.
Sala das Comissões, em 1/6/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Castello Branco
Favorável ao voto do relator

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator

Roberto Engler
Favorável ao voto do relator
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